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Dois por um 
O Governo federal recolhe anualmente menos de 

R$ 3 bilhões de contribuições previdenciárias de 
seus servidores. Para que o sistema se equilibre, 
dentro de critérios semelhantes ao adotado no 

o INSS, essas contribuições teriam mais do que do-
brar, chegando a R$ 7,5 bilhões. Por esse critério, 
o empregado contribui com um real para cada R$ 
2 desembolsados pelo empregador. 

o 

Para cobrir o déficit da 
previdência dos servidores 
federais, o Governo atual-
mente contribui com R$ 7 
para cada um real descon-
tado dos funcionários. Co-
mo não há a menor condi-
ção de que essa relação 
passe a ser de dois para um 
apenas com a contribuição 
dos servidores civis que es-
tão na ativa — porque isso 
implicaria um desconto de 
mais de 20% nos vencimen-
tos de todos os funcioná-
rios, inclusive os que ga-
nham pouco — o Governo 
vai ter de insistir com a co-
brança sobre as aposenta-
dorias e pensões, nos mol-
des do projeto de lei que foi 
aprovado pelo Congresso 
Nacional, mas que o Supre-
mo Tribunal Federal consi-
derou inconstitucional. 

Na prática, isso significa-
rá mesmo uma redução no 
valor das aposentadorias e 
pensões com valor acima 
de R$ 600 mensais. O STF 
interpreta essa iniciativa 
como um confisco, que so-
mente seria permitido se 
estiver expressamente pre-
visto na Constituição. O Go-
verno justifica sua atitude 
com a necessidade de equi-
parar os vencimentos dos 
aposentados aos dos que 
estão na ativa. Sem essa 
equiparação, os aposenta-
dos passam a ganhar mais 
do que se estivessem traba-
lhando, o que fere a filoso-
fia do sistema previdenciá-
rio. Qualquer que seja a fór-
mula encontrada, causará 
transtorno à vida pessoal 
dos servidores pois haverá 
perda de renda (ainda que a 
causa seja justa, pois o que 
está em risco é a sobrevi-
vência do sistema previ-
denciário dentro de um am-
biente econômico de infla-
ção baixa). Para compensar 
esse transtorno, ao- menos 
para os que estão ainda na 
ativa, o Governo teria de 
acelerar o projeto de previ-
dência complementar, pelo 
qual os servidores passa-
rão a fazer uma poupança 
individual. Ou seja, quem 
se dispusesse a contribuir 
um pouco mais teria esses 
recursos canalizados para 
um fundo de poupança de 
longo prazo, em que os be-
nefícios seriam calculados 
caso a caso, e não mais den-
tro de um mesmo bolo. 

■■■■■■ 
No acordo com o Fundo 

Monetário Internacional, o 
Brasil cometeu o erro de se 
comprometer com um au-
mento progressivo das re-
servas cambiais do país du-
rante o segundo semestre. 
Assim, sem contar com o 
dinheiro emprestado pelo 
FMI, as reservas teriam de 
chegar ao fim do ano na fai-
xa de US$ 24,7 bilhões (e 
elas andam atualmente na 
casa de US$ 23 bilhões, o 
que, por enquanto, está aci-
ma do que foi acerto com o 
Fundo para outubro). 

Para aumentar as reser-
vas, o Governo precisa bus-
car novos empréstimos no 
exterior ou comprar moeda 
no mercado de câmbio aqui 
mesmo, trocando reais por 
dólares. Se contrata finan-
ciamentos, a dívida externa  

aumenta e pode ficar acima 
do valor que também foi ne-
gociado com o FMI. Então, 
para pagar os compromis-
sos lá fora, a saída tem sido 
comprar dólares que en-
tram no país. Ao fazer isso, 
o Tesouro e o Banco Cen-
tral acabam contribuindo 
para desvalorizar mais o 
real. A cotação do dólar di-
ficilmente teria passado de 
R$ 1,90 se nos meses de 
agosto e setembro o Tesou-
ro não fosse um grande 
comprador de divisas. 

Nesse momento em que a 
economia começa a se re-
cuperar internamente, 
coincidindo com uma alta 
de preços de produtos 
agropecuários exportáveis 
(açúcar, carne, arroz, etc), a 
pressão sobre o câmbio 
sem dúvida tende a se refle-
tir na inflação brasileira. 

Uma forte expansão das 
exportações nesses últi-
mos meses do ano poderia 
resolver a questão. Mas is-
so é improvável porque ain-
da não estamos na época 
das safras, que é o melhor 
período das exportações 
brasileiras. O mais razoável 
seria o Governo negociar 
com o Fundo uma revisão 
para a meta das reservas 
cambiais. Basta adiar a me-
ta de dezembro por alguns 
meses, até que os resulta-
dos nas exportações come-
cem a aparecer. 

IN • • ■ 
Anos atrás, por conta de 

um comentário sobre a es-
tagnação econômica no 
Norte fluminense, o escri-
tor Sebastião Siqueira Fer-
nandes me enviou seu livro 
de contos, "Cuité", pelo 
qual ganhara o Prêmio Ma-
chado de Assis em 1935. Fi-
quei impressionado não só 
com qualidade dos contos, 
mas também pela descri-
ção que Fernandes faz da 
região canavieira de São Fi-
délis e Campos na sua in-
fância, por volta de 1910. 
Em oito décadas, nada ha-
via mudado. A monocultura 
da cana-de-açúcar, mesmo 
decadente, impede que ou-
tras atividades econômicas 
se desenvolvam. Nem mes-
mo culturas de subsistên-
cia costumam progredir em 
torno dela. Não é por acaso 
que, diferentemente de ou-
tras culturas agrícolas, não 
existem canções de traba-
lho nem uma grande festa 
da colheita da cana-de-açú-
car. As fazendas de cana 
são tristes. Só têm cana; 
quase nunca têm pomares e 
hortas. 

No entanto, no Noroeste 
fluminense as prefeituras 
estão agora sabendo explo-
rar o programa de financia-
mento à agricultura familiar 
(Pronaf), e, não fosse a seca 
deste ano, os pequenos 
proprietários estariam em 
melhores condições. Já os 
municípios do Norte pode-
rão se livrar da estagnação 
da economia canavieira por 
meio da fruticultura. Fer-
nandes faleceu no início do 
mês (soube pelo obituário 
do jornal) aos 97 anos. Não 
teve a oportunidade de ver 
essa transformação. 

E-MaiLvidor@oglobo.com . br + 


